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PARAISO CCOOPERVALEi

Recorrida: - DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM ARAÇATUBA - SP

SOCIEDADES COOPERATIVAS - RESULTADOS DE
APLICAÇÕES FINANCEIRAS - O resultado de
aplicações financeiras em qualquer de
suas modalidades, efetuadas por socieda
des cooperativas está fora do campo da
não -incidencia de que gozam tais socie-
dades.

SOCIEDADES COOPERATIVAS - _ATUALIZA(ÃO
DA PROVISÃO DO IMPOSTO DE RENDA - A a-
tualização da provisão para o imposto
de renda, em virtude da aplicação . da
sistemática do Decreto-lei n9 1967/82 ,
não é. dedutivel para efeito da determi-
nação do lucro real.

SOCIEDADES COOPERATIVAS - ~NEWS) DE
DIRIGENTES.- O excesso de renaneraçao.dos
dirigentes de cooperativas é tributado
normalmente, como nas demais sociedades
comerciais ou civis. A legislação tribn

• tária não excepciona as sociedades coo-
perativas para que estas possam excedei
aos limites de remuneração.

SOCIEDADES COOPERATIVAS - TRIBUTAÇÃO
LUCRO INFLACIONÁRIO REALIZADO - O luci
inflacionário realizado pelas cooper.
tivas é tributável proporcionalmentee
resultados sujeitos ao campo da incid
cia do imposto de renda.

SOCIEDADES COOPERATIVAS - ALIENAÇÃO
IMÓVEIS - O lucro obtido por socied-
cooperativa na venda de bens do at
permanente, por não ser ato cooperat
está sujeito a tributação do impostr
renda.
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SOCIEDADES COOPERATIVAS - VARIAÇÕES MO
NETÃRIAS - O valor das variações mone-
tárias auferidas por sociedades coope-
rativas estã fora do campo da não-inci
ciência de que gozam tais sociedades.

SOCIEDADES COOPERATIVAS - COMPENSAÇÃO
DE PREJUÍZOS NAS TRANSAÇÕES COM NÃO-AS
SOCIADOS,- Os prejuízos das cooperati
Vas nas suas atividades precípuas po-
dem ser computados na proporção de suas
transações - com não-associados.

VistOs, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por COOPERATIVA DOS PRODUTORES E FORNECEDORES DE

CANA DE VALPARAISO (LOOOPERVALE).

ACORDAM os Membros da Terceira Câmara do PrineiroCon-

selha. de Contribuintes, por unanimidade de votos, em dar provimento,

em partei-ao recurso, para excluir da tributação as importâncias de

Cz$ 19.766,78 e Cz$ 22.786,19, nos exercícios de 1985 e 1986, respec-

tivamente.

Sala das essões (DF), em 16 de março de 1987.
1

b G L ' At( • ,.• , 4(	 - PRESIDENTE
/4"-irr st -V 41•	 roy•-pr

-IC	 ULRIP K -4M. ' ER	 - RELATOR
/

19 MAR1987

VISTO EM	 JOS NICO P-	DE BLIVEIRA - PROCURADOR DA

SESSÃO DE:	 FAZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes _Conselhei-
ros; CARLOS AUGUSTO DE VILHENA, AMAURY JOSÉ DE AQUINO CARVALHO, LU-
GIO RIBEIRO, DICLER DE ASSUNÇÃO e_SEBASTIÃO:.RODRIGUES.;CA)3RAL. _AuSen-
te. por,motivo justificado o Conselheiro FRANCISCO XAVIER DA SILVA GUI
MAMES.



SERVIÇO Kmuco FEDERAL PROCESSO N9 10820/00.0.496186-38

RECURSO 1W 91.052

ACÓRDÃO N9 103,07.872

RECORRENTE: COOPERATIVA DOS PRODUTORES E FORNECEDORES DE CANA
VALPARAISO (COOPERVALE1

RELATÓRIO 

COOPERATIVA DOS PRODUTORES E VORNECEDORES DE CANA

DE VALPARAISO (COOPERVALE), inscrita no CGC sob n9 51.092.245/

10001-27, recorre da decisão do Senhor Delegado da Receita Fede-

ral em Araçatuba, o qual manteve parte do crédito tributário cons

tituldo por auto de infração lavrado em 30/6/86.

2.	 A matéria tributária ainda em litígio -pode ser as-

sim resumida;

EXERCÍCIO DE 1985, PERÍODO-BASE DE 1984 

DEMONSTRAÇÃO DO LUCRO REAL DO EXERCÍCIO CR$

Lucro líquido do Exercicio (fla.106, item 8) (258.052.078)

(+) Resultado de Aplicações Financeiras (open/

/over) 	 	 4.761.630

(+) Correção Monetária do IR 	  56.193.560

(+) Excesso de Retiradas 	  20.905.097

C+) Lucro Inflacionário Realizado 	 309.706.122

391.566.409

(r) Parcela do Lucro já oferecido à tri

butação 	 (98 249.995)

Lucro Real não oferecido à tributação 	  293.316.414 

EXERCÍCIO DE 1986, PERÍODO-BASE DE 1985 CR$

Lucro Liquido do Exercício (fls. 	 107,

item 13)	 1  065.759.906

(-) Resultado de Aplicações Financeiras

(open/over) 	  ,(1.264.935.103)

(-) Lucro na Venda de Imobilizado 	 (9.108.088)

(208.283.285)

717 •
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Resultado de Aplicações Fianceiras
6open/overl 	 	 1.264.935.103

Lucro na Venda do Ativo Inrbilizado 	 	 9.108.088

Correção Monetária do I.R. 	 Citem

12124 da Declaração de Rendimentos

- correção monetária da provisão do

imposto de renda),... ... ... . 	 39.341.102
Correção Monetária do IR-FONTE,mão

computada na determinação.,do lucro

liquido do exercicio, conforme LA	 :

LUR 	 	 26.432.196

Excesso de Retirada, conforme IALUR	 103.544.910

Lucro Inflacionário Realizado 	 156.155.959 

1.599.517.358

(-) Parcela do Lucro já _oferecido

à tributação 	 	 (380.565.717)

Lucro Real não oferecido à tributa

ção 	 1.218.951.641 

3.	 A impugnação foi apresentada em 30/7/86, tendo a re

corrente impugnado todos os valores lançados.

3.1. Informando ter proposto ação declaratOria junto à

10a. Vara da Justiça Federal em São Paulo, para o reconhecimento

de inexistância de qualquer obrigação tributária referente ao im-

posto de renda sobre os resultados de operações no mercado finan-

ceiro, requereu a anulação do auto de infração.

4,	 O Delegado da Receita Federal em Araçatuba fundamen

tou sua decisáo nOS Seguintes considerandos:

"CONSIDERANDO que o processo tramitou regu
laxmente;

,„ que no Auto de Infração foram indica-
dos como dispositivos legais infringidos os artigos
121, e II, 236, 254, I, 317, 382 e 387, I, do
RIR/80 e artigo 22 do Decreto-lei n9 1.967/82;

I ,, que os fatos descritos no Auto de In-
fraçáo estão abrangidos pelas normas contidas nos

4/4WI
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dispositivos legais citados;

... que a impugnante 94 uma sociedade coope
rativa, regida pelos dispositivos da Lei 5.764/71,
que retirou do campo da incidência tributária apulas
os resultados exclusivamente decorrentes da prática
de "atos cooperativos";

que a própria Lei 5.764/71 dispõe, no
artigo 79, que "denominam-se atos cooperativos os
praticados entre as cooperativas e seus associados,
entre estes e aquelas e pelas cooperativas entre
si quando associados, para a consecução dos objeti-
vos sociais";

... que a Lei n9 5.764171 não outorgou isen
ção subjetiva às cooperativas, retirando apenas do

. campo da incidência tributária os resultados da pra
tica de "atos cooperativos", concluindo-se que qual
quer parcela que, segundo a legislação do Imposto
de Renda - Pessoa Jurídica, integre a base de calou
-lo-,desde que nao tenha origem no ato cooperativo7
deVile sofrer a imposição fiscal;

que, da análise sistemática dos arti-
gos 85, 86 e 88, da lei n9 5.764/71, tem-se que o
campo da não incidência correspondente às ativida-
des inerentes a esse tipo societário, conforme o Pa
recer Normativo - CST n9 155/73;

... que a razão da não tributação dos re-
sultados das cooperativas, em relação aos atos que
obedeçam ao disposto na legislação especifica (art.
129 do RIR/80), reside na circunstancia de que es-
sas sociedades não procuram o lucro segundo a sua
própria definição legal, tendo ficado ressalvado,
entretanto que o tributo incidirá nos casos em que
resultarem lucros (artigos 85, 86 e 88 da Lei 	
5.764/711;

... que as sociedades cooperativas, promo-
vendo a realização de outras receitas que nada têm
a ver com as atividades próprias de uma cooperativa,
devem sofrer o ónus do imposto de renda, como ocor-
re em relação às receitas auferidas por qualquer ou
tro tipo societÃrio;

... que os resultados das atividades estra
nhas ao objetivo social das cooperativas, segundo
os postulados da lei n9 5.764/71, estão ...abrangidos
pela regra geral do artigo 405 do RIR/80, que subme
te ao pagamento do imposto todas as pessoas jurídi-
cas que tenham lucros apurados em conformidade com
o mesmo regulamento, cujo artigo 767 ainda declara
ser irrelevante, na definição do fato gerador, 	 a
origem ou causa dos rendimentos;

./
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•	 ,.. que 4. conclusão acima se harmoniza com
o princípio de igualdade de todos perante a lei,
cOnsagrado pelo artigo 153, § 19, da Constituição
Federal da República;

... que a Ação Declaratória, proposta pela
impugnante (f is. 47/57), tem por objetivo obter por
setença a afirmação (declaração positiva) ou nega-
çao (declaração negativa) daexiStência, de um direi-
to;

... que a Ação Declaratória, somente após
prolatada e publicada a setença, da qual não tenha
havido recurso ou que não tenha sido dado provimen-
to ao recurso interposto, isto é, passando a seten-
ça a constituir coisa julgada, terá força de lei en
tre as partes;

... que a simples apresentação decEpia das
declarações iniciais, em Ação Declaratória propos-
ta, não tem o condão de interromper o curso do pre-
sente processo administrativo;

...que o julgamento do litígio em primeira
instância administrativa, previsto nos artigos 27 e
'seguintes, do Decreto n9 70.235/72, prescinde de ma
nifestação do Poder Judiciário a respeito da maté-
ria discutida;

que o artigo 100 do adigo Tributário
Nacional - CTN estabelece que são normas complemen
tares das leis, dos tratados e das convenções inte7
nacionais e dos decretos os atos normativos expedi-
dos pelas autoridades administrativas, bem como, as
decisões dos órgãos singulares ou coletivos de ju-
risdição administrativa, a que a lei atribua eficá-
cia normativa (CTN, art. 100, I e II);

... que os atos normativos ou normas com-
plementares nao possuem força senão relativa, pois
surgem por decorrência do que tenha sido fixado em
ato constitutivo pré-existente, e dele especificam
os procedimentos observáveis pelos agentes do fisco
e pelos contribuintes, na relação que se estabelece
em função do tributo criado por aquele;

... que os atos normativos ou normas com-
plementares nao criam, não aumentam e não diminuem
direitos e obrigações, mas se conformam com o esta-
belecimento no ato constitutivo .que lhes deu origem,
podendo se dizer que interpretam a lei, que tradu-
zem o pensamento do sujeito ativo sobre como deve
constituir-se a relaçÃo jurídico-tributária, por si
ou por seus agentes;	

-.19r
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... que não e competência da autoridade ad
ministrativa o exame da inconstitucionalidade d;
atos legais ou da ilegalidade de atos normativos;

... que o Auto de Infração (fls. 01/04)foi
lavrado, oan fundamento nos Pareceres Normativos -
- CST n9s. 155173, 73/75, 114/75, 77/76, 33/80, 38/
180 e 4/86, todos com entendimento de que não estão
cobertos pela não incidência os resultados obtidos
por sociedades cooperativas em operações diversas
daquelas legalmente conceituados como atos coopera-
tivos;

que o resultado das aplicações financei
ras, em qualquer de suas modalidades, efetuadas por
sociedades cooperativas, não está abrangido pela
não incidência de que gozam tais sociedades, fican-
do sujeito à retenção na fonte ou ao recolhimento an
tecipados a que aludem os artigos 19e 29 do Decre-
to-lei n9 2.027/83, com as alterações introduzidas
pelos artigos 19 II, e 59 do Decreto-lei n9 	
2.065/83, bem como à regra geral que rege o imposto
de renda das pessoas jurídicas;

... que a legislação em vigor não malfere às
cooperativas isenção do tributo sobre os resultados
auferidos nas declarações financeiras, nas modalida
des conhecidas como "open market", ,"over night",
CDB, RDB e outras;

... que o resultado positivo obtido nessas
aplicações não provém de atos cooperativos, segundo
a definição dada artigo 79 da lei n9 5.764/71, e,
por isso, o resultado positivo dai decorrente não é
classificável entre aqueles que se colocam fora do
campo de incidência, devendo o mesmo ser -oferecido
tributação englobadamente com os resultados das

operações com não associados, mediante seu cômputo
em separado, mesmo em caso de eventual apuração de
prejuízo contábil no balanço nas operações com asso
ciados;

... que, por não haver previsão legal 	 em
sentido diverso, aplicar-se-ão às cooperativas as
regras dos artigos 95, I, 96, I, e 405 do RIR/80,
além dos demais dispositivos legais e normas .z.admi-
nistrativas pertinentes às receitas de aplicações
financeiras;

.... que, mesmo sob o abrigo da não inciden•
cia do imposto, as sociedades cooperativas sujei=
tam-se aos limites e condições previstas no Regula-
mento do Imposto de Renda;

... que a atualização da provisão para o im
posto de renda, em virtude da aplicação da sistemár

75.
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tica do Decreto-lei n9 1.967182, não é dedutivel para
efeito de determinar o lucro real e não implica retifi
cação da correção do patrimônio líquido registrada n(5
balanço;

... que o Decreto-lei n9 1.967/82 alterou a
legislação do imposto de renda das pessoas “jurídicas
domiciliadas no país, inclusive firmas ou empresas in-
dividuais a elas equiparadas, estando claro e evidente
que as sociedades cooperativas estão sujeitas às dispo
sições contidas no citado Decreto-lei;

... que as sociedades cooperativas, quando
exercem atos cooperativos, não sofrem a incidência do
imposto de renda, conclui-se que todo o imposto apura-
do, obviamente, decorre de operações diversas de atos
cooperativos. Assim sendo, a atualização da provisão
para o imposto de renda deve ser oferecida integralmen
te à tributação, pois é oriunda exclusivamente de ope-
rações tributáveis;

... que o excesso de remuneração dos dirigen-
tes de cooperativas configura a concessão de vantagens
ou privilégios, vedada pelo parágrafo 39 do artigo 24
da Lei n9 5.764171 e no § 19 do artigo 129 do RIR/80;

... que a regra geral estabelecida para as so
ciedades comerciais e civis, de qualquer espécie, quaW
to à remuneração de dirigentes ou administradores, não
excepciona as sociedades cooperativas para que estas
excedam aos limites de remuneração, sem as conseqüen-
tes implicações tributarias, conforme dispostos no ar-
tigo 236 do RIR/80 (Decreto-lei n9 401/86, art. 16, e
Decreto-lei n9 1.089/70, art. 79);

... que o beneficio fiscal outorgado às coope
rativas pela lei n9 5.764/71 "é aplicável Unica e exclu
sivamente aos resultados dos atos cooperativos, sendo
o excesso de remuneração por ventura apurado tributado
normalmente, como nas demais sociedades comerciais ou
civis, seguindo a norma geral do artigo 236, do RIR/80,
e coerente com o principio da isonomia, estabelecido
pelo art. 153, § 19 da Constituição Federal;

... que o artigo 89 da Lei n9 5.764/71 estabe
lece que os prejuízos verificados no decorrer do exeF
cicio devem ser cobertos com recursos provenientes d(5
fundo de reserva e, se insuficiente este, mediante ra-
teio entre os associados, na razão direta dos serviços
usufruídos, ressalvada a opção prevista no parágrafo
único do artigo 80 (Lei 5.764171);

... que os resultados das operações com asso-
ciados estão fora do campo de incidência tributária e

77/5 .
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os resultados das atividades com tercetrossão tributados
aliquota aplicável do imposto de renda, não podendo,

portanto, ser compensado o resultado negativo de atos
cooperativos com a finalidade de diminuir o lucro obti-
do nas operações com terceiros;

• que o artigo 317 do RIR/80 estabelece que
serão classificados, como ganhos ou perdas de capital e
computados na determinação do lucro real, os resultados
na alienação, inclusive por desapropriação, na 	 baixa
por parecimento, extinção, desgaste, obsolescência ou
exaustão, ou na liquidação de bens do ativo ,permanente
(Decreto-lei n9 1.598/77, artigo 31);

• que o lucro obtido por sociedade cooperati
va na venda de bens do ativo não está livre da incidên-
cia do imposto de renda, porque resulta de operação que
não se integra em seus objetivos sociais;

• que a alienação de imóveis, por se identi-
ficar como ato não cooperativo não está abrangido pela
"não incidência" do tributo, somente prevista para os
atos cooperativos, sendo portanto, passíveis de tributa
ção normal, como nas demais sociedades comerciais e ci-
vis;

▪ gue o artigo 254, 1, do RIR/80, dispõe que
na determinaçao do lucro operacional deverão ser inclui
das as contrapartidas das variações monetárias, em fun=":
ção da taxa de câmbio ou de índices ou coeficientes apli
caveis, por disposição legal ou contratual, dos direi-
tos de crédito do contribuinte, assim como os garilcs cam

• tliais e monetários realizados no pagamento de obriga:-
Oes;

... que o disposto no artigo 254, I, do RIR/80,
alcança a atualização monetária do imposto retido na
fonte sobre rendimentos computados na determinação da
base de cálculo e do imposto pago a maior como antecipa
ção do devido na declaração de rendimentos da pessoa ju
rdica;

...que o Ato DeclaratOrio Normativo CST n9
19182 dispõe que o valor do imposto de renda retido na
fonte sobre rendimentos computados na determinação da
base de calculo poderá' ser atualizado monetariamente
ate o término do periodo-base de incidência do impostç
com o qual for compensado, segundo a declaração de ren
amantes dA pessoa ,	t.juridica, e que a atualização mone-
ria do imposto sara computada na determinação do lucr,real, de confaadclade com o disposto no artigo 254, do RIF
180;

• que as sociedades cooperativas estão suje
tas ao cumprimento do disposto no Ato DeclaratOrio Norm

	

/2.	 1?i4r
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tivo - CST n9 19182, quando pleitearem a compensação,
na declaração de rendimentos, de imposto retido na fon-
te sobre rendimentos computados na base de cálculo do
imposto;

que o lucro inflacionário, por ser comum
a qualquer empresa que apresente saldo credor na conta
de correção monetária, nao constitui resultado especifi
co de ato cooperativo e 5 computado na determinação d5
lucro real;

... que a norma do Decreto-lei n9 1.598/77 e
legislação posterior, que disciplinam a correção monetá
ria do balanço e a tributação do saldo credor porventu-
ra decorrente, inclusive o diferimento da tributação do
lucro inflacionário, sendo aplicáveis às pessoas juridi
cas, atingem as sociedades cooperativas;

... que as cooperativas, além das _i_atividades .
próprias, podem exercer outras que conduzem a resulta-
dos tributáveis, o lucro inflacionário por elas apurado
estará parcialmente dentro do campo de incidência, tor-
nando-se necessário extremar a parcela dele que se refi
vaco desempenho das atividades tributaveis, conforme -6
PN-CST n9 33/80;

... que as sociedades cooperativas estão obri-
gadas a oferecer A tributação a parcela do lucro infla-
cionário do exercício que, em relação ao total, guarde
a mesma proporção existente entre as receitas tributá-
veis e as receitas totais percebidas no exercício;

.,. que, através de diligencia (fls. 81/108),
ficou apurado que a divergência de valores entre o pro-
cedimento fiscal e as razoes de defesa decorre dos ajus
tes contábeis do período-base encerrado em 31.12.84,
que a empresa efetuou no mês de janeiro de 1986, confor
me comprovantes de fls. 92/104;

... que os comprovantes contábeis confirmam os
argumentos da defesa e que as alterações e ajustes fo-
ram feitos anteriormente ao início do procimento fiscal;

... que somente ocorre a exclusão da ,esponta-
neidade do sujeito passivo, após o início do procedimen
to fiscal, conforme o parágrafo 19 do artigo 79 do De-
creto n9 70.235172;

... que as informações e resultados produzidos
pela escrituração prevalecem sobre os registros ,defei-
tuosos na declaraçao de rendimentos, decorrentes de me-
ros erros depreenchimento do formulário;
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... os novos valores apurados pelo Serviço
de Tributação desta Delegacia, na informação fiscal de
Lis. 105 a 108;

o disposto nos artigos 19, § 19, 39 e 49 do
Decreto-lei n9 2.284186;

... que o entendimento manifestado nesta deci
são quanto à matéria em exame, está conforme a extensa
jurisprudência administrativa existente a respeito;

... tudo o mais que do processo consta,

CONHEÇO da impugnação, por tempestiva, para,
no mérito, DEFERI-LA EM PARTE, determinando a reforma
da exigência consubstanciada no auto de infração de
Lis. 01104, como a seguir é demonstrado."

5. A recorrnete tomou ciência da decisão em 24/11/86, e

em 18/12/86 apresentou seu recurso a este Conselho.

6. Alega a recorrente que é totalmente irreal o levanta-

mento elaborado pelo diligente auditor fiscal, o qual apenas concor-

dou parcialmente com o pretendido na impugnação. Acredita ter agido

de conformidade com os ditames legais, onde não pode dar-se ao luxo

de obedecer a pareces normativos, pois as cooperativas estão obriga-

das a ater-se ao contido na Lei n9 5.764/71.

6.1	 No concernente às aplicações financeiras entende que o
julgador de primeira instância não considerou para o aspecto social

financeiro-econômico - administrativo desses atos. Que em razão da

galopante inflação que avassalava o País os administradores da recor

rente não podiam deixar a moeda existente transformar-se, de um dia

para outro, sem qualquer valor representativo.

6.1.1 Diz que as aplicações financeiras não representam qual

quer acréscimo patrimonial, ou mesmo elevação patrimonial, tratando-

-se apenas da conservação dos valores disponíveis, mamentaneamenteem

caixa e bancos, mantendo com a aplicação o poder aquisitivo da moeda.

6.1.2	 Indaga qual a cata da autuação com lastro no PN/

/CST n9 4/86, com efeito retroativo, visando prejudicar a recorren

•
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te se tais fatos ocorreram em periodos-base anteriores, isto é, em

1984 e 1985?

6.1.3	 Reitera a informação de que propos ação declaratõria

perante a Justiça Federal, juntando certidão atualizada. .

6,2 Quanto à correção monetária do imposto de renda diz

que nela estio embutidos valores correspondentes a atos cooperativos,

os quais estão isentos de tributação.

6.3 No tocante ao excesso de remuneração dos dirigentes cri

tica a decisão da autoridade "a quo° por esta entender configurada a

concessão de vantagens ou privilégios. Diz que se ve a falta de con-
figuração e indaga se é vantagem ou se é privilégio.

6.3.1	 Pergunta, ainda, se é um privilegio ou uma vantagem pa

gar honorários pelos trabalhos dos conselhos de administração que

ficam "à testa das cooperativas todas as horas, em todos os dias, em

todas os meses e anos. Acrecenta que não se pode falar em principio

de isonomia„ no presente caso, onde a Cooperativa (sem objetivos de

fins lucrativos) é comparada com as demais sociedades comerciais.

6,3.2	 Em apoio à sua defesa reporta-se a duas decisões judi-

ciais.

6,4 No que diz respeito às perdas nas atividades normais

da cooperativa entende que não cabe a aplicação do disposto no PN-

-CST n9 4186 nos anos-base de 1984 e 1985, visto que isto representc

ria sua retroatividade,

6.5	 Quanto às vendas do imobilizado diz que todo bem im,

bilizado é adquiridO para consecução dos objetivos sociais das emp
sas, seja um trator, um caminhão,uma máquina de escrever, de sol

uma carregadeira, uma mesa para escritõrio, um armário, ou seja

predito ou terreno.
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6.5.1	 Diz que qualquer bem que venha a ser imobilizado para

a consecução dos fins sociais e apôs determinado período de uso por

alienado, vindo a ser substituido por um bem novo, melhor e de fabri

caça° mais recente, ou que seja alienado por inservivel seu resulta-

do jamais seria tributado na recorrente, por não estarem enquadrados

nos artigos 85, 86 e 88 da Lei n t2 5,764/71.

6,5.2 Acrescenta meamo que razão tivesse o julgador "a quo"

deveria ser dado a recorrente a possibilidade da correção monetária
dos bens Imobilizados das depreciações corrigidas monetariamente a

que faria jus, Incidindo o imposto sobre a diferença destes valores.

6,6	 No concernente a correção monetária do imposto de ren-
da na fonte diz que o fisco se utiliza de dois critérios, pois a

atualização da provisão do imposto de renda não dedutivel para a

determinação do lucro real. Finaliza perguntando como agora se pre-
tende A incidência do tributo na correção monetária do imposto 	 de

renda na fonte.

7,	 Conclui seu recurso pedindo que o auto de infração se-

ja julgado insubsistente.

o relatõrio.

VOTO

Conselheiro RICHARD ULRICH KREUTZER, Relatos.:

O recurso é tempestivo.

2. Para a correta apreciação da matéria em litígio é ne-

cessário que se examine as disposições da Lei n9 5.764, de 16/12/71,

a qual define a Política Nacional de Cooperativismo, institui o regi

me jurídico das sociedades cooperativas, e dá outras providôncias.
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2.1	 L8-se no artigo 49 da referida Lei:

"Art. 49 - As cooperativas são sociedades de pes-
soas, com forma e natureza jurídica próprias, de
natureza civil, não sujeitas a falância, consti-
tuídas para prestar serviços aos associados, dis-
tinguindo-se das demais sociedades pelas seguin-
tes características:

•I a XI - "onissis."

2.2 Prosseguindo no estudo da Lei n9 5.764, tem-se os

seguintes artigos de interesse para a solução do presente litl

gio:

"Art. 79 - Denominam-se atos cooperativos os pratica
dos entre as cooperativas e seus associados, e eE
tre estes e aquelas e pelas cooperativas entre si
quando associados, para a consecução das objeti-
vos sociais.

Parágrafo único -,0 ato cooperativo não implica
operação de mercado, nem contrato de compra e ven
da de produto ou mercadoria."

"Art. 85 - As cooperativas agropecuárias e de pes
ca poderão adquirir produtos de não associados,
agricultores, pecuaristas ou pescadores, para com
pletar lotes destinados ao cumprimento de contra-
tos ou suprir capacidade ociosa de instalações in
dustriais das cooperativas que as possuem.

"Art. 86 - As cooperativas poderão fornecer bens
e serviços a não associados, desde que tal facul-
dade atenda aos objetivos sociais e estejam de
conformidade com a presente lei.

Parágrafo único - No caso das cooperativas de cré
dito e das seções de créditos das 	 cooperativas
agrícolas mistas, o diposto neste artigo só se
aplicará com base em regras a serem estabelecidas
pelo órgão normativo."

"Art. 88 - Mediante prévia e expressa autorização
concedida pelo respectivo órgão excutivo federal,
consoante as normas e limites instituídos pelo
Conselho Nacional de Cooperativismo, poderão as
cooperativas participar de sociedades não coopera
tivas públicas ou privadas, em caráter excepcio-
nal, para atendimento de objetivos acessórios ou
complementares,"

41íWf
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Parágrafo único - As inversões decorrentes dessa
participação serão contabilizadas em títulos espe
cificos e seus eventuais resultados positivos le-
vados - ao Fundo de Assistência Técnica, Educacio-
nal e Social,"

"Art. 111 - Serão considerados como renda tributa
vel os resultados positivos êtstidos pelas coopera
tivas nas operações de que tratam os artigos 85,
86 e 88 desta Lei."

2.3 Pela leitura dos artigos supra transcritps perce-

be-se que a Lei n9 5.764/71 estabebace,essencialmente, normas sobre os

denominados atos cooperativos e sobre operações com não-associa

dos, previstas nos artigos 85, 86 e 88.

2.4 Quando a Lei n9 5.764/71 nos estabelece a dicoto-

mia de atos cooperativos e de operações com não-associados, es-

tabelecendo normas de tributação, em seu artigo 111, no tocante

às operações com não-associados, entendo que não foi dado isen-

ção do imposto de renda sobre quaisquer outros resultados das

cooperativas. O que existe, face ao artigo 111 da Lei n9 	

5.764176, o qual esta consolidado no artigo 129 do RIR/80, é a

não-incidência do imposto de renda apenas sobre os resultados

apurados nos atos cooperativos.

2.5 Nestas condições, os resultados decorrentes de

transações alheias; ao objeto social das cooperativas estão sujei

tas à tributação normal das pessoas jurídicas.

2.6 Delimitado o campo da não-incidência sobre os re-

sultados apurados nos .atos cooperativos, passo a examinar cada

tõpico objeto deste recurso.

3.	 Conforme o ADN-CST /19 1/83 os ganhos auferidos em

operações no denominado mercado aberto ("open Juarket" e

"overnightfl são considerados tributariamente receitas financei

ras, O artigo 253 do RIR/80 é expresso ao determinar que as re-
ceitas financeiras LOS juros, o desconto, a correção monetária

prefixada, o lucro na operação de reporte e o prêmio de resgate

de títulos ou debêntures) devem ser incluídas no lucro oferecia

41111r -
/44/7.



. - JIAt.

SERVIÇO POSLICO FEDERAL 
Processo n9 10820/000.496/86-38

Acórdão n9 103-07.872

nal. De se ressaltar que os rendimentos do mercado aberto tinham,

e em parte ainda têm, como componentes duas espécies de receitas

financeiras a saber: uma parcela de correção monetária prefixada

e uma parcela de juros. Atualmente, as aplicações de open dão ren

dimentos de correção monetária pós-fixada (variações monetárias,

art. 254 do RIR/80) e juros. Esta colocação, no entanto, não

altera a solução do presente litígio.

3.1	 Ao receber rendimentos de aplicações no	 mercado

aberto, a recorrente não está praticando, a meu ver, nenhum ato

cooperativo. Auferindo receitas outras, que não das atividades

precípuas das cooperativas, estas estão sujeitas a tributação nos

termos da legislação de regência. O fato de os administradores da

recorrente apenas pretenderem proteger o poder de compra do nume-

rário existente, procedimento este altamente elogiável a meu ver,

não desnatura o aspecto tributável da questão.

3.2	 A recorrente indaga qual a eficácia de uma autua-

ção com lastro no PN/CST n9 4/86, com pretenso efeito retroativo.

Um parecer normativo efetivamente não pode criar uma obrigação

tributária principal. O parecer normativo é essencialmente inter

pretativo; através dele a administração tributária esclarece co-

mo determinada norma deve ser interpretada. Nestas condições a

expedição de um parecer normativo, em princípio,tem efeito "ex

tung", posto que somente elucida como determinada norma já ante-

riormente vigente é interpretada sob o prisma da administração. As

sim, a eficácia é da norma legal interpretada.

3.2.1 Causa espécie o fato de a recorrente apegar-se ao

PN-CST n9 4/86, objetivando anular o lançamento das receitas fi-

nanceiras, quando sete outros pareceres normativos foram citados

no auto de infração, pareceres estes publicados no decurso dos

anos de 1973 a 1980, anteriormente, portanto, aos exercícios de

1985 e 1986. Destaca-se o PN-CST n9 73/75, o qual já -eSclarecia

que os resultados líquidos de transações eventuais seriam acres-

cidos ao lucro operacional que resultasse sujeito a tributação.

As receitas financeiras, na época, eram consideradas como 	 de

4) ,
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transação eventual.

3.3	 Assim, o procedimento do julgador "a quo" é incen-

surável no tocante ás receitas financeiras.

4. A recorrente pretende infirmar o lançamento das

parcelas correpondentes ã correção monetária da provisão do Um-

posto de renda, nos períodos-Ume de 1984 e 1985, registradas como

despesa operacional, alegando que nas referidas importâncias es-

tão embutidos valores correspondentes a atos cooperativos.

4.1 O imposto de renda pago pelas sociedades cooperati

vas decorre do resultado apurado em transações não consideradas

como atos cooperativos. Nestas condições não vejo como possa ha-

ver uma parte da correção monetária do imposto de renda . devido

pela recorrente originada de valores correspondentes a atos co-

operativos. Tenho por correto o procedimento do Fisco.

5. Para fins do imposto de renda a remuneração dos di

rigentes das sociedades está sujeita aos limites estabelecidos

na legislação tributária, os quais estão consolidados no artigo

236 do RIR/80. O valor da remuneração dos dirigentes que exceder

aos limites estabelecidos, conforme determina o artigo 387, inci

so I, do RIR/80, deve ser adicionado ao lucro líquido do exercí-

cio para fins de determinação do lucro real.

5.1	 As normas do artigo 236 do RIR/80 são genéricas e

delas não estão excluídas as sociedades cooperativas.

5.2 As cooperativas não gozam de isenção subjetiva;con

forme o artigo 111 da Lei n9 5.764171 estão fora do campo da in-

cidência tributárias os resultados decorrentes de atos cooperati

vos. Assim, os demais valores que segundo a legislação do impos-

to de renda, estejam no campo da incidência são passíveis de tri

butação.

5.3	 Tendo em vista que os valores excedentes aos limi-

tes de remuneração estabelecidos são tratados pela legislação tri

/7-7.
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butária como lucros, nenhum reparo há a fazer na decisão recorri

da.

6. A recorrente no ofereceu corretamente ã tributa-

ção o lucro inflacionário acumulado, No concernente a esta maté-

ria a recorrente nada alegou em seu recurso.

6.1	 De se ressaltar que nas declarações de rendimentos

dos exercícios de 1985 e 1986 a recorrente vinha oferecendo a

tributação valores de lucro inflacionário realizado por ela cal-

culados. Autuada, a recorrente impugnou os cálculos iniciais da

fiscalização, tendo a autoridade de primeira instância alterado

os valores inicialmente lançados.

6.2	 Face a esta situação, entendo que nada há a deci-

dir de parte deste Colegiado no tocante ao lucro inflacionário.

7. A recorrente manifesta sua inconformidade com o

lançamento do imposto sobre o lucro obtido na venda de um bem do

imobilizado. Conforme se depreende do auto de infração e da im-

pugnação, trata-se da venda de um imõvel (terreno).

7.1	 Determina o artigo 317 do RIR/80:

"Art. 317 - Serão classificados como ganhos ou per
das de capital, e computados na determinação do
cro real, os resultados na alienação, inclusive por
desapropriação, na baixa por perecimento, ..extin-
ção, desgaste,.obsolescencia ou exaustão, ou na li
quidação de bens do ativo permanente (Decreto-lei
n9 1.598177, art. 31),

§ 19 - Ressalvadas as disposições especiais, a de-
terminação do ganho ou perda do capital terá por
base o valor contábil do bem, assim entendido o
que estiver registrado na escrituração do contri-
buinte, corrigido monetariamente e diminuído, se
for o caso, de depreciação, amortização ou exaus-
tão acumulada (Decreto-lei n9 1.598/77, art. 31,
§ 19)

"§ 29.... "omissis."

#7,
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7.2 A venda de bens do ativo permanente não constitui

ato cooperativo. Conforme já evidenciado nos Itens anteriores

deste voto, somente os resultados decorrentes de ato cooperati-
vo estão abrangidos pela não-incidência do imposto de renda. Os

demais estão sujeitos â incidência do imposto.

7.3 Pela simples leitura do artigo 317 do RIR/80 per-

cebe-se que o lucro obtido pelas pessoas juridicas na aliena-

ção de bens do ativo permanente está sujeito a tributação. As

sociedades cooperativas não constituem exceção a esta regra.

7.4 Ante a clareza dos textos legais, inexiste qual-

quer dúvida quanto á incidência do imposto de renda sobre o lu-

cro obtido na alienação de bem do ativo permanente de sociedade

cooperativa.

7.5 Alega a recorrente que se razão tiver o julgador

"a quo" lhe deveria ser dada a possibilidade da correção monetá

ria do bem alienado, bem como das depreciações a que faria jus.

É de causar espécie tal pretensão, visto que, conforme elemen-

tos constantes no processo, a recorrente .vem realiZando a corre-

ção monetária do balanço patrimonial, sem o que não haveria lu-

cro inflacionário. Tratando-se da venda de um terreno, este não

poderia ser depreciado. Caso se trate de uma outra espécie de

bem do ativo permanente mesmo assim entendo que não cabe agora

de se cogitar de depreciação, pois esta deveria ter sido regis-

trada tempestivamente.

8. Quanto â correção monetária do imposto de renda

retido na fonte entendo que também não assiste razão â recorren

te.

8.1 O artigo 254, e seu inciso I, do RIR/80, estabele

ce que na determinação do lucro operacional deverão ser incluí-

das as contrapartidas das variações monetárias, em função da ta

xa de câmbio ou de índices ou coeficientes aplicáveis, por dis-

posição legal ou contratual, dos direitos de credito do contri-

4
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buinte, assim como os ganhos cambiais e monetários realizados no

pagamento de obrigaçóes.

8.2	 Os rendimentos de variações monetárias não estão

abrangidos no conceito do . ato cooperativo, razão pela qual devem

ser tributados normalmente, conforme o estabelecido no	 artigo

254.do RIR/80.

9. Conforme se constata no Relatório deste recurso, o

lucro líquido apurado nos dois períodos-base foi negativo. Tal

resultado corresponde a-transações com cooperativados e com não-

-cooperativados.

9.1 Os resultados obtidos em transações com não-coope-

rativados, quando positivos estão sujeitos a tributação pelo im-

posto de renda, acrescido dos demais resultados decorrentes de

atos não-cooperativos.,. Entendo que fere a lógica e a sistemáti-

ca do imposto de renda inadmitir a compensação de prejuízos ti-

dos pela recorrente em suas atividades precípuas com não-associa-

dos.

9.2	 Assim como o lucro operacional deve ser proporcio-

nalizado em razão das vendas com associados e não-associados, de

igual forma os resultados negativos de Cr$ 258.052.078 e Cr$ 	

208,283,285, nos exercicios financeiros de 1985 e 1986, devem ser

proporcionalizados. Os denominados atos não-cooperativos importa

ram em 7,66% no exercício de 1985 (fls. 9 e 69) e 10,94% no exer

cício de 1986 (f is, 13 e 74). Os valores decorrentes da aplica-

ção destes percentuais são Cr$ 19.766.789 e Cr$ 22.786.191, nos

exercícios de 1985 e 1986,respectivamente.

10. Quanto ã tramitação do processo administrativo ape

sar da proposição da ação declaratória, faço minhas as palavras

do julgador "a quo".

11. De todo o exposto, voto por dar provimento, em par

te, ao recurso para excluir da tributação a parcela de Cr$ 	

712
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19.766,789 e Cr$ 22 , 7 86 ,191, atuais Cz$ 19,766,78 e Cz$ 22.786,19

nos exercícios financeiros de 1985 e 1986, respectivamente.

Brasília-DP., em 16 de março de 1987 	 /17

(?9‘..3*2„r..~41.
RICHARD ULRICH • • UTZE ./ - RELATOR
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